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SUGESTÕES 

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da 

Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 

sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

1. Congratula-se com o plano de ação da UE contra o tráfico de animais selvagens, que irá 

desempenhar um papel fundamental na luta contra o alarmante aumento do comércio 

ilegal de animais selvagens, muito lucrativo, que desestabiliza a economia e as 

comunidades que dependem da vida selvagem para a sua existência e ameaça a paz e a 

segurança de regiões frágeis dos parceiros comerciais da UE através do reforço das rotas 

ilegais; sublinha, em particular, que a UE continua a constituir um importante mercado de 

destino e uma importante rota de trânsito para os produtos ilegais de espécies selvagens; 

refere, por conseguinte, as prioridades 1 e 2 relativas à prevenção do tráfico de animais 

selvagens e à implementação e aplicação das regras e dos quadros jurídicos existentes; 

2.  Considera que a dimensão aduaneira do plano de ação deve ser realçada, tanto no que diz 

respeito à cooperação com os países parceiros, como relativamente a uma aplicação 

melhor e mais eficaz na União; aguarda, por conseguinte, com expectativa, a revisão de 

2016 da Comissão sobre a implementação e a aplicação do atual quadro jurídico da UE e 

solicita que essa revisão inclua uma avaliação dos procedimentos aduaneiros; 

3. Insta a Comissão a refletir sobre formas de reforçar a ordem jurídica existente da UE, em 

linha com outros grandes parceiros mundiais, como os EUA, a fim de evitar a importação, 

comercialização ou a reexportação de espécies que ainda não estão incluídas nos anexos 

da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora 

Silvestres (CITES) ou nos anexos do Regulamento (CE) n.º 338/97, mas que já são 

protegidas nos países de origem; 

4. Destaca a importância do princípio da coerência das políticas para o desenvolvimento, de 

forma que a política comercial comum contribua significativamente para a ação 

desenvolvida pela UE contra o tráfico de animais selvagens, quer como um instrumento 

de apoio aos esforços diretamente relacionados com o plano de ação, quer de criação das 

condições globais conducentes à preservação da biodiversidade, particularmente mediante 

a criação de opções de rendimento alternativo para as pessoas que vivem em zonas rurais 

nos países parceiros afetados pela caça furtiva; 

5. Solicita à Comissão que, no quadro do Regulamento (CE) n.º 338/97, considere as 

propostas a favor de uma limitação mais alargada da comercialização de marfim e de 

cornos de rinoceronte na UE, nomeadamente a eventual proibição total de produtos de 

marfim e de corno de rinoceronte, que deverão satisfazer, tanto as normas do mercado 

interno da União, como as da OMC; 

6. Solicita uma melhor utilização dos recursos existentes, a utilização de tecnologia 

atualizada e formação adequada para as autoridades aduaneiras nos países de origem, 

trânsito e destino, especialmente nos países em desenvolvimento, o reforço da cooperação 

internacional, o reforço das parcerias público-privadas e a supressão das lacunas 

existentes, a fim de lutar eficazmente contra o comércio ilegal de animais selvagens, 

facilitando, ao mesmo tempo, o comércio legal de animais selvagens; observa, a este 



 

PE584.212v03-00 4/6 AD\1105967PT.docx 

PT 

respeito, a relação estreita entre o vasto e lucrativo comércio ilegal organizado de animais 

selvagens e o terrorismo internacional e apela à cooperação bem coordenada entre as 

autoridades policiais e aduaneiras a nível mundial, reconhecendo que o plano de ação 

deve limitar o financiamento das organizações criminosas e terroristas para travar o 

comércio ilegal de espécies selvagens, contribuindo deste modo para reforçar o Estado de 

direito e contribuir para a estabilidade e a segurança dos países; 

7. Solicita a afetação de recursos para os esforços fundamentais de reforço das capacidades 

nos países de origem, trânsito e destino, como a formação, a sensibilização do público, a 

criação e manutenção de centros de reabilitação da vida selvagem e os programas de 

ecoturismo; 

8.  Observa que a corrupção é um dos principais fatores que permitem e contribuem para o 

comércio ilegal de animais selvagens e os seus produtos; congratula-se com o 

compromisso, presente na estratégia da Comissão intitulada «Comércio para Todos», de 

incluir disposições ambiciosas de luta contra a corrupção destinadas a combater os 

impactos diretos e indiretos da corrupção e do tráfico de animais selvagens em todos os 

futuros acordos comerciais; exorta, por conseguinte, a Comissão a conferir a máxima 

atenção aos aspetos ligados à administração e à verificação da aplicação das normas 

internacionais relativas ao tráfico de animais selvagens; 

9. Observa que o comércio legal de animais selvagens pode contribuir para os rendimentos 

nos países em desenvolvimento, especialmente nas zonas rurais; solicita que sejam 

adotadas medidas que promovam o comércio legal e ambientalmente sustentável de 

espécies selvagens como ferramenta de promoção do desenvolvimento económico e da 

biodiversidade; 

10. Congratula-se com a inclusão de disposições destinadas a assegurar a conservação e a 

utilização sustentável da diversidade biológica no capítulo sobre comércio e 

desenvolvimento sustentável do acordo de comércio livre (ACL) entre a UE e o Vietname 

e insiste na inclusão de disposições aplicáveis relativas à proteção da vida selvagem em 

todos os futuros ACL da UE, incluindo os acordos com os Estados Unidos, o Japão, e os 

países ASEAN como mercados de destino, mas não se limitando a eles; salienta a 

importância de poder assegurar os compromissos dos capítulos sobre comércio e 

desenvolvimento sustentável e insta a Comissão a incluir a análise destas disposições nos 

seus relatórios de aplicação, bem como a reforçar a comunicação de informações sobre a 

aplicação da CITES no contexto do regime SPG +; 

11. Exorta a Comissão a analisar o financiamento ao abrigo do Instrumento de Parceria para 

iniciativas destinadas a reduzir a procura de produtos ilegais de espécies selvagens em 

mercados-chave, em linha com a prioridade 1 do plano de ação; realça que a participação 

da sociedade civil nas estruturas de controlo ao abrigo dos capítulos sobre comércio e 

desenvolvimento sustentável dos acordos comerciais da UE pode contribuir de forma 

significativa para esse fim; 

12. Destaca a importância de abordar, no contexto da parceria estratégica UE-China, a 

questão sensível da procura crescente por produtos de espécies selvagens, como o marfim 

de elefante, corno de rinoceronte e ossos de tigre, que representa uma ameaça real para a 

conservação das espécies em causa e para a biodiversidade em geral; 
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13. Salienta a importância de garantir a participação do setor privado na luta contra o tráfico 

de animais selvagens, tendo em conta o impacto e o papel desempenhado pelas 

plataformas de comércio eletrónico, pelas redes de distribuição e pelas empresas de 

transporte e de correio expresso, sublinhando, porém, que devem ser elaboradas 

orientações próprias destinadas aos intervenientes do sector privado; saúda o 

aparecimento de abordagens colaborativas de tolerância zero entre peritos em comércio de 

animais selvagens e empresas de logística; considera que a Comissão deve refletir sobre a 

melhor forma de assegurar que os quadros jurídicos relevantes possam lidar eficazmente 

com os riscos relacionados com o comércio eletrónico e a publicidade em linha e fora de 

linha; 

14. Sublinha a importância dos sistemas de rotulagem e de rastreabilidade eficazes e 

eficientes, como garantia da legalidade e da sustentabilidade do comércio de animais 

selvagens; 

15. Insta a UE a explorar, no âmbito do quadro da OMC, a melhor forma de os regimes 

ambientais globais e de comércio mundial se apoiarem mutuamente, especialmente no 

contexto dos trabalhos em curso sobre o reforço da coerência entre a OMC e os acordos 

multilaterais no domínio do ambiente, bem como à luz do acordo de facilitação do 

comércio, que abre novas vias para a cooperação entre as autoridades aduaneiras, os 

responsáveis pela vida selvagem e os agentes comerciais, especialmente nos países em 

desenvolvimento; considera que devem ser exploradas outras oportunidades de 

cooperação entre a OMC e a CITES, em particular em termos da oferta, a funcionários de 

países em desenvolvimento, de assistência técnica e do reforço de capacidades em matéria 

de comércio e de ambiente; 

16. Exorta a Comissão a colaborar com parceiros no âmbito da CITES e noutros contextos, a 

fim de assegurar a rastreabilidade dos produtos de espécies selvagens, já que muitos 

troféus obtidos em atividades condenáveis de caça furtiva deixam o mercado negro e 

acabam por ser introduzidos nos fluxos comerciais legais; 

17. Exorta veementemente a UE a opor-se à proposta atual de eliminação das anotações 

existentes sobre marfim de elefante oriundo da Namíbia e do Zimbabué na próxima 

COP17 da CITES, que o tornaria um produto comercializável, e a apoiar a proposta que 

visa incluir todos os elefantes africanos no apêndice I. 
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